
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1686747 - SP (2020/0077608-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LOGISTICA AMBIENTAL DE SAO PAULO S.A. - LOGA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA E OUTRO(S) - 

SP194732

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SÚMULA. 
EXAME. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ENTE MUNICIPAL. APLICAÇÃO. DESCABIMENTO. TESE 
CONSOLIDADA. MULTA. INCIDÊNCIA. 
1. É inadmissível a interposição de recurso especial sob alegação de 
ofensa a súmula, porque o enunciado não se enquadra no conceito 
de lei federal previsto na alínea "a" do permissivo 
constitucional (AgInt no REsp 1824695/RO, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
31/08/2020, DJe 02/09/2020)
2. Ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte firmaram o 
entendimento de que "o art. 1º do Decreto 20.910/1932 apenas 
regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se 
aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados 
e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao 
plano federal" (REsp 1.811.053/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2019).
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor 
atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015), como 
verificado na hipótese.
4. Esta Turma, em precedente de minha relatoria, já entendeu 
cabível o arbitramento de multa em R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
quando o percentual a incidir sobre o valor da causa (fixado em mil 
reais) não atingir o escopo pretendido no preceito 
sancionador (AgInt no REsp 1718408/RJ, julgado em 21/10/2019, 
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DJe 24/10/2019). 
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de agosto de 2021.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1686747 - SP (2020/0077608-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LOGISTICA AMBIENTAL DE SAO PAULO S.A. - LOGA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA E OUTRO(S) - 

SP194732

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SÚMULA. 
EXAME. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ENTE MUNICIPAL. APLICAÇÃO. DESCABIMENTO. TESE 
CONSOLIDADA. MULTA. INCIDÊNCIA. 
1. É inadmissível a interposição de recurso especial sob alegação de 
ofensa a súmula, porque o enunciado não se enquadra no conceito 
de lei federal previsto na alínea "a" do permissivo 
constitucional (AgInt no REsp 1824695/RO, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
31/08/2020, DJe 02/09/2020)
2. Ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte firmaram o 
entendimento de que "o art. 1º do Decreto 20.910/1932 apenas 
regula a prescrição quinquenal, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente, apenas prevista na Lei 9.873/1999, que, 
conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não se 
aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados 
e Municípios, em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao 
plano federal" (REsp 1.811.053/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2019).
3. Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor 
atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC/2015), como 
verificado na hipótese.
4. Esta Turma, em precedente de minha relatoria, já entendeu 
cabível o arbitramento de multa em R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
quando o percentual a incidir sobre o valor da causa (fixado em mil 
reais) não atingir o escopo pretendido no preceito 
sancionador (AgInt no REsp 1718408/RJ, julgado em 21/10/2019, 
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DJe 24/10/2019). 
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LOGÍSTICA 

AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA contra decisão de minha lavra, em que 

conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial, em face da 

inadmissibilidade da interposição de recurso especial sob alegação de ofensa a súmula, 

bem como da aplicação de tese firmada nesta Corte Superior (e-STJ fls. 1.566/1.568).

Sustenta a parte agravante, inicialmente, que "não há óbices no 

reconhecimento, bem como na aplicação do referido Decreto nº 20.910/1932 em matérias 

afetas a esfera Municipal," destacando que "as multas decorrentes dos processos 

administrativos se encontram fulminadas pela prescrição".

Aduz, ainda, que, "ao contrário do entendido pelo I. Ministro 

Relator, o Recurso Especial e seu respectivo Agravo não se fundam no reconhecimento 

de desrespeito a Súmulas, mas de Leis Federais" (e-STJ fls. 1.572/1.589).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum recorrido ou, caso 

assim não se entenda, seja submetido o presente agravo interno à apreciação da Turma.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 1.593/1.600.

É o relatório.

VOTO

A decisão recorrida não merece reparos.

Com efeito, tal como ali anotado, é inadmissível a interposição de 

recurso especial sob alegação de ofensa a súmula, porque o enunciado não se enquadra no 

conceito de lei federal previsto na alínea "a" do permissivo constitucional (AgInt no REsp 

1824695/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado 

em 31/08/2020, DJe 02/09/2020).

No mais, ambas as Turmas de Direito Público desta Corte Superior 

já sedimentaram o entendimento de que "o art. 1º do Decreto 20.910/1932 apenas regula 

a prescrição quinquenal, não havendo previsão acerca de prescrição intercorrente, apenas 
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prevista na Lei 9.873/1999, que, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 

não se aplica às ações administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, 

em razão da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (REsp 1.811.053/PR, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2019).

A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO ESTADUAL. LEI N. 9.873/99. INAPLICABILIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETO N. 20.910/32. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL.
1. "Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta 
Corte, segundo a qual o art. 1º do Decreto 20.910/32 regula somente a 
prescrição quinquenal do fundo de direito, não havendo previsão acerca de 
prescrição intercorrente do processo administrativo, regulada apenas na Lei n. 
9.873/99, que, conforme já sedimentado no STJ, não é aplicável às ações 
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, em razão 
da limitação do âmbito espacial da lei ao plano federal" (AgInt no REsp 
1.770.878/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
21/2/2019).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1738483/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/05/2019, DJe 03/06/2019)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. 
COORDENADORIA MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO. LEI 9.873/99. 
INAPLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DO DECRETO 
20.910/32. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
22/06/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.
II. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
disposições contidas na Lei 9.873/99 não são aplicáveis às ações 
administrativas punitivas desenvolvidas por Estados e Municípios, pois o seu 
art. 1º é expresso ao limitar sua incidência ao plano federal. Assim, inexistindo 
legislação local específica, incide, no caso, o prazo prescricional previsto no 
art. 1º do Decreto 20.910/32. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
750.574/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
13/11/2015; AgRg no REsp 1.513.771/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/04/2016; AgRg no REsp 
1.566.304/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 31/05/2016; AgRg no AREsp 509.704/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/07/2014.
III. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1409267/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 27/03/2017)

 

Dessa forma, ante a ausência de previsão legal acerca da hipótese, 

conforme consignado pelo próprio Tribunal a quo (e-STJ fl. 1.455), não poderia ser 

declarada a prescrição intercorrente, prevista apenas na Lei n. 9.873/1999.

Como se verifica, não há equívoco nos fundamentos adotados na 
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decisão agravada, os quais refletem o entendimento consolidado nesta Corte Superior, 

não havendo nenhuma peculiaridade que justifique solução diversa.

Nesse contexto, deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do CPC/2015, uma vez que caracterizada a hipótese de agravo interno manifestamente 

improcedente.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA SOBRE SUPOSTA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. SITUAÇÕES FÁTICO-JURÍDICAS 
DIFERENCIADAS E NECESSIDADE DE ANÁLISE INDIVIDUALIZADA 
EM CADA CASO CONCRETO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO E 
CONSIDERADO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ART.
1.021, § 4º, DO CPC.
1. O não cabimento dos embargos de divergência no caso concreto é bastante 
claro, em virtude de versarem sobre suposta violação do art. 1.022 do CPC, o 
que, nos termos da jurisprudência desta Corte, é incabível em razão das 
situações fático-jurídicas diferenciadas e da necessidade de análise 
individualizada de cada caso concreto.
2. Agravo interno a que se nega provimento e declarado manifestamente 
improcedente, condenando-se a parte agravante a pagar à agravada multa 
fixada em cinco por cento do valor atualizado da causa, com base no art. 
1.021, § 4º, do CPC.
(AgInt nos EAREsp 1088008/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 18/11/2020, DJe 04/12/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIADO 
POLÍTICO. VALORES RETROATIVOS DA REPARAÇÃO ECONÔMICA.
ILEGITIMIDADE ATIVA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA SOBRE O TEMA. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Hipótese em que a viúva, isoladamente, impetrou writ visando ao 
recebimento do passivo, reconhecido em portaria que declarou anistiado 
político o seu marido.
III - A jurisprudência desta Corte entende que os valores retroativos 
decorrentes de reparação econômica aos anistiados políticos militares tem 
caráter indenizatório e integram a esfera patrimonial do espólio após o óbito 
do anistiado. Não comprovando a nomeação do inventariante, nem o 
encerramento do inventário, resta, no caso, configurada a ilegitimidade ativa 
do impetrante, que postulou o direito, isoladamente, neste Mandado de 
Segurança.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero improvimento do Agravo 
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Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
VI - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 nos casos em 
que o Agravo Interno foi interposto contra decisão fundamentada em 
jurisprudência pacífica da da 1ª Seção acerca do tema.
VII - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no MS 20.023/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2018, DJe 14/08/2018)

 

Como o valor da causa foi fixado em mil reais (e-STJ fl. 28), o 

percentual a incidir sobre esse quantum não atingirá o escopo pretendido no preceito 

sancionador.

Nessa hipótese, esta Turma já reputou cabível a fixação da sanção  

processual em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. COLETA E TRANSPORTE 
DE DEJETOS. COBRANÇA INTEGRAL DA TARIFA. CABIMENTO. 
TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. MULTA. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Primeira Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou 
posição acerca da legalidade da cobrança da tarifa de esgoto quando a 
concessionária realiza a coleta, transporte e escoamento dos dejetos, ainda que 
não promova o respectivo tratamento sanitário antes do deságue dos efluentes 
(REsp 1.339.313/RJ, Rel. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
21/10/2013).
3. Hipótese em que o tribunal de origem, no aresto recorrido, a despeito de 
mencionar aquele paradigma, admitiu a cobrança proporcional da tarifa, ao 
fundamento de que "a concessionária prestava os serviços de coleta e 
transporte do esgoto", mas "não o tratava nem o destinava adequadamente no 
meio ambiente".
4. A Primeira Turma tem reconhecido o caráter manifestamente inadmissível 
ou improcedente do agravo interno, a ensejar a aplicação de sanção prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando a decisão agravada está fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da repercussão geral ou sob o rito dos 
recursos repetitivos, como já o fez na hipótese presente (AgInt no REsp 
1.730.427/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, 
julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018).
5. Esta Turma, em precedente de minha relatoria, já entendeu cabível o 
arbitramento de multa em R$ 2.000,00 (dois mil reais) quando o percentual a 
incidir sobre o valor da causa (fixado em um mil reais) não atingir o escopo 
pretendido no preceito sancionador (EDcl no AgInt no AREsp 1.268.706/MG, 
julgado em 25/10/2018, DJe 05/11/2018).
6. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no REsp 1718408/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 24/10/2019)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno com a 
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imposição de multa ao agravante no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.686.747 / SP
Número Registro: 2020/0077608-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1032698-19.2019.8.26.0053 10326981920198260053

Sessão Virtual de 03/08/2021 a 09/08/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOGISTICA AMBIENTAL DE SAO PAULO S.A. - LOGA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA E OUTRO(S) - SP194732

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LOGISTICA AMBIENTAL DE SAO PAULO S.A. - LOGA
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADA : DENIZE SATIE OKABAYASHI GARCIA E OUTRO(S) - SP194732

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de agosto de 2021
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